PROJETO DE LEI No 023/2026
Institui Programa de Alimentação, de participação facultativa, mediante concessão mensal do auxílio-alimentação, no Poder Executivo do Município de Três de Maio, e dá outras providências.

Art. 1o  Institui Programa de Alimentação, de participação facultativa, mediante concessão mensal do auxílio-alimentação, aos servidores ativos, estatutários e celetistas, inclusive secretários municipais, e aos contratados emergencialmente, conselheiros tutelares, do Poder Executivo do Município de Três de Maio.
§ 1o  Não farão jus ao auxílio-alimentação instituído por esta Lei os servidores públicos municipais inativos e os pensionistas.
§ 2º  O Programa de Alimentação será operacionalizado mediante o fornecimento mensal do auxílio-alimentação, através de empresa ou entidade especializada.
Art. 2o O auxílio-alimentação de que trata esta Lei será concedido de forma mensal, independente da jornada de trabalho, caracterizado por:
I - Ser pessoal e intransferível;
II - Ter caráter indenizatório;
III - Não integrar ou incorporar no vencimento, remuneração ou salário dos servidores;
IV - Não ser computado para efeito de cálculo de quaisquer vantagens funcionais;
V - Não configurar rendimento tributável;
VI - Não integrar a base ou salário de contribuição previdenciária;
VII - Não estar sujeito a incidência de contribuição previdenciária;
VIII - Não compor a base de cálculo para empréstimo consignável;
IX - Não configurar salário-utilidade ou prestação remuneratória “in natura”;
X - Não ser acumulável com outro de espécie semelhante;
XI - Poder ser revogado mediante lei, a qualquer tempo, por interesse do Município de Três de Maio.
Art. 3º  O valor mensal do auxílio-alimentação corresponderá a R$ 770,00 (setecentos e setenta reais), a ser custeado pelo Município e pelos servidores que expressamente aderirem ao Programa, na seguinte proporção: 
I – Município: 97%;
II – Servidores beneficiados: 3%.
§ 1o  A participação dos servidores que aderirem ao Programa de Alimentação do Município será realizada através de desconto em folha, mediante autorização.
§ 2o  O valor do auxílio-alimentação será reajustado anualmente, na mesma data e índice aplicado para a revisão geral dos servidores efetivos, e os valores nominais resultantes serão publicados através de decreto do Executivo.
§ 3o  Não haverá acréscimo no valor do auxílio-alimentação em decorrência de convocação em regime suplementar, realização de horas extras ou por trabalho em sábados, domingos e feriados.
Art. 4o Perderá o direito ao recebimento do auxílio-alimentação:
I – Integralmente ao mês, o servidor que:
a) Faltar injustificadamente ao serviço por 1 (um) dia ou mais no mês, ainda que correspondente a meio turno:
b) Em gozo de licença não remunerada, pelo período da licença; 
c) Licenciados ou afastados do exercício do cargo, pelo período do afastamento, inclusive nas hipóteses que a lei local indicar o afastamento como de efetivo exercício do serviço público, tais como atestados médicos e faltas justificadas, acima de 7 (sete) dias, afastamentos ou concessões de qualquer natureza;
d) Estiver cumprindo pena privativa de liberdade, que impossibilite o exercício das suas atividades.
II – Proporcional ao mês, relativo ao(s) dia(s) que o servidor:
a) Estiver afastado para tratar de assuntos particulares, pelo período da licença;
b) Em disponibilidade remunerada;
c) For punido com pena de suspensão, pelos dias da suspensão, quando não ocorra a conversão em multa;
d) Tiver recebimento de diárias, independentemente de percepção integral ou parcial;
e) Tiver de 0,5 (meio) a 4 (quatro) dias de atestados médicos. 
III – 50% do valor integral que fizer jus de acordo com a carga horária, relativo ao(s) dia(s) que o servidor:
a) Tiver de 5 (cinco) a 7 (sete) dias de atestados médicos.
§1º Excetuam-se deste artigo o período de férias, licença por motivo de maternidade e paternidade e os casos de ausência devidamente comprovada através de laudo médico, para fins de:  
a) Tratamento Oncológico (Cirurgia, Quimioterapia, Radioterapia ou Braquiterapia);
b) Acidente Vascular Cerebral AVC;
c) Procedimentos Endovascular Cardíaco (Angioplastia ou Implante de Stend);
d) Acidente de Trabalho ou doença ocupacionais equiparadas;
e) Doenças Infectocontagiosas.
§ 2º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de 22 (vinte e dois) dias.
§ 3o O desconto das ausências que influenciam no valor de percepção do auxílio-alimentação será realizado na competência seguinte.
Art. 6o  O valor do auxílio-alimentação será concedido ao servidor público que tenha ingressado nos quadros do Município de Três de Maio proporcionalmente aos dias trabalhados no mês de admissão.
Art. 7º O Município fornecerá alimentação e alojamento de campanha aos servidores municipais que se deslocarem em razão de serviços ao interior do Município, quando não houver viabilidade ou conveniência no retorno para a realização das refeições em suas residências.
Art. 8o  A cobertura das despesas decorrentes desta Lei correrá à conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento público municipal.
Art. 9o  Revogam-se os arts. 90, 99 e 100 da Lei Municipal no 2.791, de 2014.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente.
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI No 023/2026

Senhor Presidente,
Senhores e Senhoras Vereadores e Vereadoras,           

[bookmark: _Hlk159913348]Ao cumprimentá-los cordialmente, vimos através do presente Projeto de Lei, concessão de auxílio-alimentação aos servidores públicos do Município de Três de Maio, na forma de cartão- alimentação.
Com o Projeto de Lei em pauta propõe a autorização legislativa para nova legislação quanto à concessão de auxílio-alimentação (gênero do auxílio) aos servidores públicos do Município de Três de Maio, na forma de cartão-alimentação e a revogação de artigos da Lei nº 2.791, de 2014, que atualmente dispõe sobre a instituição do auxílio-alimentação.
Assim, o auxílio-alimentação está sendo definido em lei especifica e destina-se a subsidiar destina-se a subsidiar as despesas com alimentação do servidor público do Município de Três de Maio, desde que efetivamente esteja desempenhando as suas atividades relativas ao cargo, função ou emprego público, possuindo nítido caráter indenizatório, sem pagamento em pecúnia, e, não integrando a remuneração ou base de cálculo de benefícios ou contribuições dos servidores municipais.
Assinala-se que a nova legislação proposta decorre da necessidade de adequação em relação às inconformidades apontadas pela auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), acerca da concessão do auxílio-alimentação aos servidores públicos municipais, principalmente, na percepção de diárias pelo servidor público, entendido como pagamento em duplicidade.
Cabe destacar que o presente Projeto foi discutido e apresentado em reunião realizada com os nobres edis, comissão designada para estudos sobre essa matéria e servidores responsáveis da área técnica do Poder Executivo Municipal.  
Sendo o que tínhamos para o momento e no aguardo da costumeira atenção dispensada, contamos com apreciação do presente projeto visto que é de fundamental importância para o nosso município, e que para tal, requeremos a apreciação e aprovação desta matéria em REGIME NORMAL, nos termos legais e regimentais, para que seja possível incidir o percentual na folha de pagamento ainda neste mês.
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